
 

RESOLUÇÃO Nº 871/07, DE 10 DE JULHO DE 2007

Constitui  comissão  permanente  para  a 
condução  de  processos  administrativos 
disciplinares em face de servidores públicos.  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que 

lhe conferem o inciso III, § 1°, do art. 93, da Constituição Estadual e as Leis Delegadas nº 112 

e 117, ambas de 25 de janeiro de 2007.

RESOLVE:

Art.  1º  –  Fica  constituída  comissão  permanente  para  conduzir  os  processos 

administrativos disciplinares instaurados em face de servidores da Secretaria de Estado de 

Defesa Social.

Parágrafo  único:  Para  os  efeitos  desta  resolução  entende-se  como  servidor 

também o agente público contratado em caráter temporário, o inativo e o pensionista.

Art. 2º – A comissão será composta pelos seguintes membros:

I – Eduardo Fagundes Fernandino, Masp 1.163.533-1, Presidente;

II – Ema Maria Veloso, Masp 904.207-8, Secretária;

III – Andressa Aparecida Carvalho Moura, Masp 1.108.105-6;

IV – Soraia de Fátima Moraes Oliveira, Masp 263.316.-2;

Art.  3º  –  Os  membros  serão  dispensados  de  suas  tarefas  habituais  para  o 

desempenhos das atribuições da presente comissão.

Art.  3º  –  A  autoridade que tiver  ciência  da  prática  de  qualquer  ato  ilícito  por 

servidor  deve  dar  imediata  ciência,  através  de  motivação  circunstanciada,  à  comissão, 

solicitando a abertura de processo administrativo disciplinar ou sindicância investigatória,  o 

qual se pautará pelo respeito a todas as garantias processuais constitucionais e seguirá o rito 

estabelecido na Lei n.º 869/1952.



Art. 4º – A comissão deverá fazer levantamento dos prazos prescricionais dos 

processos em tramitação na Corregedoria, procedendo a prorrogação do prazo de conclusão 

dos mesmos por no máximo de 30(trinta) dias, por motivo de força maior (Lei n.º 869/52, art. 

223).

Art. 5º – A prorrogação de prazo deve se dar por meio de portaria específica para 

cada processo, e antes que tenha expirado o prazo de conclusão.

Art. 6º – Esta resolução entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Belo Horizonte, 10 de julho de 2007.

MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JUNIOR
Secretário de Estado de Defesa Social


